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QUESTÃO NÚMERO 81

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: De fato, a elaboração do orçamento deve ser pautada pelo princípio da unidade,
conforme o artigo 2º da Lei nº 4.320/64. Tal princípio exige que o orçamento seja uma peça única para
cada ente. Essa peça única é formada pelos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento
das estatais, segundo prevê o § 5º do art. 165 da Constituição Federal/88.

QUESTÃO NÚMERO 82

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: Não há de se falar em iniciativa compartilhada no que se refere a projetos relativos aos
instrumentos de planejamento. Na verdade, trata-se de iniciativa exclusiva do Poder Executivo,
conforme o caput do art. 165 da CF/88.

QUESTÃO NÚMERO 83

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: Na verdade, o princípio enunciado é o da exclusividade, previsto no § 8º do art. 165 da
CF/88.

QUESTÃO NÚMERO 84

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: A assertiva repetiu o conteúdo do § 8º do art. 166 da CF/88.



QUESTÃO NÚMERO 85

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: A assertiva erra na parte final ao afirmar que não há possibilidade de alteração do
projeto pelo Poder Executivo após o seu recebimento pelo Congresso Nacional. Veja o que dispõe o § 5º
do art. 166 da CF/88:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do
regimento comum.

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor
modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão
mista, da parte cuja alteração é proposta.

QUESTÃO NÚMERO 86

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: São apenas 2 categorias econômicas da receita orçamentária, conforme art. 11 da Lei
4.320/64: corrente e de capital.

QUESTÃO NÚMERO 87

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: A descrição da assertiva se encaixa no conceito de investimento. Veja trechos das
definições de investimento e de inversão financeira trazidas pela lei 4.320/64, no seu art. 12:

§ 4º Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de obras,
inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas…

§ 5º Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a:

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização.

QUESTÃO NÚMERO 88

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: De fato, amortização da dívida é despesa de capital, conforme artigos 12 e 13 da lei
4.320/64.



QUESTÃO NÚMERO 89

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: É isso mesmo, conforme o artigo 35 da Lei 4.320/64.

QUESTÃO NÚMERO 90

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: De fato, os créditos extraordinários não requerem tais exigências, conforme artigos 43 e
44 da lei 4.320/64:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que dêles dará
imediato conhecimento ao Poder Legislativo.

Repare que não requer prévia aprovação do Poder Legislativo. A aprovação será posterior à abertura.

QUESTÃO NÚMERO 91

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: Na verdade, a LRF é pautada na “ação planejada e transparente, em que se previnem
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento
de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições”, conforme § 1º
do art. 1º.

QUESTÃO NÚMERO 92

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: É o que prescreve o dispositivo abaixo:

Art. 21. É nulo de pleno direito:

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao
final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20.



QUESTÃO NÚMERO 93

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: Não há essa proibição. Há sim regras com relação à terceirização:

Art. 18

§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá
exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei
Complementar, até o término do terceiro exercício seguinte.

QUESTÃO NÚMERO 94

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: Não há essa relação no conceito da despesa obrigatória de caráter continuado com o
mandato do chefe do Poder Executivo. Na verdade, o conceito envolve o seguinte:

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por
um período superior a dois exercícios.

QUESTÃO NÚMERO 109

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: A evidenciação do cumprimento das metas faz parte do Relatório Resumido da Execução
Orçamentária, conforme o Manual de Demonstrativos Fiscais.

QUESTÃO NÚMERO 110

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: Não se trata de inovação da LRF, já que a própria CF/88 previu tal relatório:

Art. 165

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária.

Além disso, o conteúdo citado faz parte do RGF.
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